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HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO 
Rua Barão de Itapary, nº 227 - Bairro Centro 

São Luís-MA, CEP 65020-070 
(98) 2109-1000 - h�p://huufma.ebserh.gov.br

Termo de Referência - SEI

Processo nº 23523.013009/2022-09

1. OBJETIVO

1.1. Contratação de serviço de assinatura digital de periódicos (jornais) em decorrência da necessidade da Unidade
de Comunicação Social, vinculados aos obje�vos ins�tucionais deste Hospital Universitário do Maranhão/EBSERH, pelo período
de 12 meses, conforme condições, quan�dades e exigências estabelecidas no item 3 deste instrumento.

1.2. A contratação de pessoa jurídica para execução dos serviços objeto deste Termo de Referência

1.3.  encontra amparo legal na Lei nº 13.303/2016, Lei nº 10.520/2002, Regulamento de Licitações e Contratos da
Ebserh, Decreto nº 5.450/2005, Decreto nº 7.892/2013 e Instrução Norma�va n° 5, de 26 de maio de 2017 do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A contratação do serviço obje�va garan�r aos dirigentes o acompanhamento diário e semanal das no�cias
publicadas pelos principais jornais e revistas em circulação no estado e no país, permi�ndo o monitoramento da divulgação de
informações relacionadas à área de atuação do HUUFMA, qual seja a de prestação de serviços gratuitos de assistência médico-
hospitalar, ambulatorial e de apoio diagnós�co e terapêu�co à comunidade, assim como a prestação de serviços de apoio ao
ensino, à pesquisa e à extensão, ao ensino-aprendizagem e à formação de pessoas no campo da saúde pública.

2.2. O HU-UFMA, em razão de sua competência, necessita dispor dessa importante ferramenta para, em sua área de
atuação, deter, de forma atualizada e em suporte �sico, as informações locais e nacionais inerentes ao serviço de comunicação.
Trata-se de fonte necessária para o cumprimento da ação desenvolvida por esta Assessoria de Comunicação, pois o conhecimento
e a difusão de informações do HU-UFMA são a�vidades fundamentais a seus serviços.

2.3. O acesso às informações veiculadas pelos meios de comunicação visa subsidiar os dirigentes e a assessoria de
comunicação para o adequado processo de tomada de decisões que estejam relacionadas ao posicionamento frente aos órgãos
formadores de opinião pública.

2.4. Caso haja discordância entre as especificações destes itens com aqueles do sistema comprasnet (lista de itens),
prevalecerá às especificações constantes neste Termo de Referência.

2.5. A licitação formada de um único grupo, formados pelos itens 01 ao 03, conforme tabela constante no Termo de
Referência, devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem.

3. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

ITEM CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNID. QUANT.

01 010049 ASSINATURA DA VERSÃO ELETRÔNICA DO JORNAL IMPRESSO – “JORNAL PEQUENO”. UND. 1

02 010049 ASSINATURA DA VERSÃO ELETRÔNICA DO JORNAL IMPRESSO – “O IMPARCIAL”. UND. 1

VALOR TOTAL
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3.1. Trata-se da aquisição de assinatura da versão eletrônica dos jornais impressos para uso no HUUFMA/EBSERH,
conforme especificações técnicas e quan�ta�vos es�mados na tabela anterior.

3.2. As especificações claras e detalhadas dos bens ofertados deverão ser obrigatoriamente inseridas no campo
des�nado para esse fim, “Descrição Detalhada” do objeto ofertado, disponível no sistema comprasnet, sob pena de
desclassificação. 

3.3. Caso haja discordância entre as especificações destes itens com aquelas do Portal de Compras do Governo
Federal – ComprasNet, prevalecerão as especificações constantes neste Termo de Referência.

3.4. É vedado efetuar acréscimos nos quan�ta�vos fixados pela ata de registro de preços, conforme redação dada
pelo Art. 12, § 1º, Decreto nº 7.892/2013. 3

3.5. Os quan�ta�vos es�mados configuram uma projeção de consumo provável, de modo que a existência de preços
registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a u�lização de
outros meios, respeitada a legislação rela�va às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade
de condições, conforme previsto no art. 16 do Decreto nº. 7.892/13.

3.6. Os valores es�mados servirão apenas de subsídios às empresas licitantes para formulação de suas propostas,
não cons�tuindo qualquer compromisso futuro para com o HU-UFMA/EBSERH. Os valores são fundamentados em ampla
pesquisa de preços realizada nos termos da Resolução de Compras da EBSERH, combinada com a IN/MPDG Nº 03/2017, que
altera a IN/MPOG Nº 05/2014.

4. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. Deverá ser fornecida, à Unidade de Comunicação Social do HU-UFMA/EBSERH, 01 (uma) senha de acesso aos
sites de cada um dos jornais e revistas assinados, conforme quadro 03.

4.2. Os Serviços serão executados conforme orientação da Unidade de Comunicação Social do Hospital Universitário
da UFMA, situado na Rua Barão de Itapary, 227, São Luís MA. CEP 65020-070 Fone (0XX98) 2109 12 27.

5. PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. A proposta de preços obrigatoriamente deverá estar acompanhada da especificação completa do
produto/serviço a ser fornecido, de forma clara e inequívoca, fazendo constar ainda:

a) Nome comercial/marca;

b) Prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias;

c) Prazo de garan�a dos serviços não inferior a 90 (noventa) dias.

d) Valor da anuidade da assinatura

6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

6.1. Documentos complementares para a habilitação técnica:

a) Comprovação de ap�dão do desempenho de a�vidade per�nente e compa�vel em caracterís�cas, com o objeto da licitação,
através da apresentação de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente comprovado
com Nota Fiscal (original ou cópia auten�ca);

7. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos:

7.1.1. O serviço será avaliado de acordo com serviço de acesso online as páginas dos periódicos dos jornais e revistas
eletrônico, analisando rapidez e eficaz.

8. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

8.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, nas quan�dades es�madas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua
subs�tuição quando necessário: 
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8.1.1. Fornecer Login e senha para o Jornal e revista eletrônico, deixando um contato telefônico de suporte, para
qualquer eventual problema no serviço on line.

9. OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA

9.1. O licitante vencedor obrigar-se-á:

a) cumprir fielmente a obrigação contraída, de modo que os serviços sejam prestados com esmero e perfeição, conforme
es�pulado neste Termo de Referência, sob pena de aplicação de multa e demais cominações;

b) comunicar por escrito à contratante qualquer anormalidade que afete a prestação dos serviços contratados, prestando os
esclarecimentos solicitados; c) atender prontamente às reclamações referentes aos serviços prestados, sanando-as no menor
tempo;

d) implantar de forma adequada e, em conjunto com a Assessoria de Comunicação, a planificação e supervisão permanente do
serviço, garan�ndo suporte para atender a eventuais necessidades na execução dos serviços;

e) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus
para a Contratante;

f) manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificações exigidas na licitação;

g) permi�r ao gestor do contrato, fiscalizar os serviços, objeto deste Termo de Referência, que es�verem sendo executados sob
sua responsabilidade, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas, podendo o
mesmo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço ou prestação de serviço que não esteja de acordo com as
normas, especificações e técnicas usuais, ou que atentem contra a segurança dos usuários ou terceiros.

h) prestar os serviços dentro dos parâmetros e ro�nas estabelecidos, fornecendo ferramentas para execução dos serviços.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. proporcionar todos os meios ao seu alcance para a execução dos serviços a cargo da contratada;

10.2. atestar a execução da prestação dos serviços e receber as faturas correspondentes, quando apresentadas na
forma estabelecida no Contrato;

10.3. efetuar, com pontualidade, os pagamentos à Contratada, após o cumprimento das formalidades legais;

10.4. acompanhar, fiscalizar, conferir, avaliar as obrigações e a qualidade dos serviços prestados pela contratada,
através do Servidor designado pela Autoridade competente do HUUFMA;

10.5. prestar informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados pela contratada e que
digam respeito à natureza dos serviços que tenham de executar; 

11. ENTREGA E DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

11.1. A execução dos serviços terá inicio após recebimento da Nota de Empenho / Ordem de Execução de
Serviços/Contrato, emi�da pelo Hospital Universitário – UFMA, datada e assinada, pela Autoridade competente. 

11.2. Deverá ser fornecida, à Unidade de Comunicação Social da empresa, 01 (uma) senha de acesso aos sites de cada
um dos jornais assinados, conforme quadro 03. 

11.3. A execução dos serviços deverá ser efetuada de acordo com a respec�va Nota de Empenho/ Ordem de
Execução de Serviços/Contrato, combinado com o Termo de Referência, sempre acompanhado do respec�vo documento fiscal.

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento Geral da
União, a cargo do HU-UFMA/EBSERH, cujos programas de trabalho e os elementos da despesa específicos deverão constar nas
respec�vas notas de empenho, e expressamente indicados no presente processo pela Divisão Administra�va Financeira.

13. PAGAMENTO

13.1. O HU-UFMA/EBSERH efetuará o pagamento à licitante vencedora em até 30 (trinta) dias, através de ordem
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo CONTRATADA, depois de cer�ficado o recebimento
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defini�vo, com a verificação da qualidade e quan�dade, e sua consequente aceitação, mediante apresentação da Nota Fiscal
Eletrônica (NF-e), modelo 55, conforme cláusula segunda, inciso I, do Protocolo ICMS n.º 42/2009, editado pelo Conselho
Nacional de polí�ca Fazendária (CONFAZ) da Receita Federal do Brasil (RFB), devidamente atestada pela Unidade de Almoxarifado
do HU-UFMA/EBSERH, de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos;

13.2. Havendo erro na apresentação do documento fiscal que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

13.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para pagamento.

13.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consultas para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, anexando os resultados ao processo de pagamento. Serão efetuadas as seguintes consultas:

13.4.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF);

13.4.2. Cadastro Informa�vo de créditos não quitados do setor público federal (CADIN);

13.4.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administra�va (CNIA);

13.4.4. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS);

13.4.5. Cer�dão Nega�va de Inidôneos do Tribunal de Contas da União;

13.4.6. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP).

13.5. Constatando-se, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência ou
situação de irregularidade, a Contratante no�ficará a Contratada para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.

13.6. Na hipótese de obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, caso a
autoridade competente não acate a jus�fica�va apresentada em defesa, será realizada a compensação entre o crédito e o débito,
nos termos do art. 368 do Código Civil, efetuando-se o pagamento do resultado, se houver.

13.7. Persis�ndo irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias ao cancelamento do registro e
preços da Contratada, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

13.8. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pelo
cancelamento do registro de preços, caso o contratado não regularize sua situação.

13.9. Somente por mo�vo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância,
devidamente jus�ficado, em qualquer caso, pela autoridade máxima da Contratante, não será cancelado o registro da Contratada
em situação de irregularidade.

13.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

13.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
sem retenção ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, ou informação em
documento fiscal de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

13.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma
para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data
limite prevista para o pagamento até a data do efe�vo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte
fórmula:

13.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma,
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o
efe�vo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

sendo:

EM = Encargos moratórios;
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

I = TX / 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%

I = (6/100) / 365

I = 0,00016438

14. FISCALIZAÇÃO

14.1. O HUUFMA deve acompanhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por meio de representantes especialmente designados, na
forma do art. 102 do Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH. 

14.2. O conjunto de a�vidades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do contrato, podendo ser
auxiliado pela fiscalização técnica, administra�va, setorial e pelo público usuário, de acordo com as seguintes disposições:   

I – Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das a�vidades relacionadas à fiscalização técnica, administra�va, setorial e
pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação
per�nente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação,
alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, ex�nção do contrato, dentre outros;   

II – Fiscalização Técnica:  é o acompanhamento com o obje�vo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o
caso, aferir se a quan�dade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compa�veis com os indicadores de níveis
mínimos de desempenho es�pulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado, podendo ser
auxiliado pela fiscalização pelo público usuário;   

III – Fiscalização Administra�va:  é o acompanhamento dos aspectos administra�vos da execução dos serviços, quanto às
obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências tempes�vas nos casos de inadimplemento;   

IV – Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou administra�vos, quando a
prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em setores dis�ntos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão
ou en�dade; e   

V - Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução contratual por pesquisa de sa�sfação junto ao usuário,
com o obje�vo de aferir os resultados da prestação dos serviços, os recursos materiais e os procedimentos u�lizados pela
contratada, quando for o caso, ou outro fator determinante para a avaliação dos aspectos qualita�vos do objeto. 

14.3. O HUUFMA designará por meio de Portaria o(s) representante(s) que irá(ão) realizar a fiscalização dos serviços
prestados, que irão anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês
e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento
das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o caso.

14.4. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do HUUFMA ou de seus agentes e prepostos. 

14.5. Consoante o ar�go 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do
interessado, mo�vadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente,
como forma de prevenir a ocorrência de dano de di�cil ou impossível reparação.

15. REAJUSTE

15.1. Durante a vigência das atas de registro de preços decorrentes da licitação os preços registrados serão fixos e
irreajustáveis, exceto nas hipóteses previstas nos arts. 17 e 18 do Decreto nº 7.892/2013, cabendo à Administração promover as
negociações junto ao(s) fornecedor(es), caso necessário.

16. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
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16.1. Os materiais a serem fornecidos deverão ser produzidos, armazenados e transportados de acordo com os
critérios de sustentabilidade ambiental con�dos na Instrução Norma�va nº 01 de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de
Logís�ca e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – SLTI/MPOG, no que couber.

16.2. Os licitantes deverão apresentar Declaração de Sustentabilidade Ambiental, na forma do modelo constante do
EDITAL deste Termo de Referência, após a abertura da sessão e conforme instruções dadas pelo pregoeiro. (Modelo da
Declaração em anexo).

17. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

17.1. A adesão às atas de registro de preços vigentes deverá obedecer ao disposto no Decreto n.º 7.892/2013, que
traz:

17.2. "Art. 22. Desde que devidamente jus�ficada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência,
poderá ser u�lizada por qualquer órgão ou en�dade da administração pública federal que não tenha par�cipado do certame
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

§ 1º Os órgãos e en�dades que não par�ciparam do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços,
deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão." 

17.3. Deverá ser observada, ainda, o con�do na Lei 13.303/2016, que dispõe:

"Art. 66. O Sistema de Registro de Preços especificamente des�nado às licitações de que trata esta Lei reger-se-á pelo disposto
em decreto do Poder Execu�vo e pelas seguintes disposições:

§ 1º Poderá aderir ao sistema referido no caput qualquer órgão ou en�dade responsável pela execução das a�vidades
contempladas no art. 1º desta Lei." 

17.4. Optou-se por permi�r a adesão por entender que, desta forma, poderia estar aumentando o interesse das
empresas fornecedoras em par�cipar do Pregão e, consequentemente, alimentar a compe��vidade entre os par�cipantes, o que,
em tese, acarretaria preços mais baixos e compras mais efe�vas. Além disso, a adesão, desde que atenda aos critérios de
planejamento, é hoje uma importante alterna�va de compra para a Administração, atendendo aos princípios da economicidade,
celeridade e eficiência.

18. SUBCONTRATAÇÃO

18.1.  Não será permi�da a subcontratação do objeto ou parte dele.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. A sanção de suspensão temporária de par�cipação em licitação e impedimento de contratar com a rede Ebserh,
nos termos do ar�go 178 do RLCE, poderá ser aplicada à empresa ou ao profissional que:

19.1.1. Não execute total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

19.1.2. Tenha sofrido condenação defini�va por pra�car, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos;

19.1.3. Tenha pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

19.1.4. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a rede Ebserh em virtude de atos ilícitos pra�cados;

19.1.5. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato;

19.1.6. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

19.1.7. Apresentar documentação falsa exigida para o certame;

19.1.8. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

19.1.9. Não man�ver a proposta;

19.1.10. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

19.1.11. Comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prá�ca de atos lesivos à Administração Pública previstos na Lei
12.846/2013.
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19.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injus�ficadamente.

19.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de par�cipação,
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre as licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o
encerramento da fase de lances.

19.4. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Ebserh poderá, garan�do o regular processo administra�vo,
aplicar ao contratado as seguintes sanções:

I – Advertência - a ser aplicada pelo Contratante, por escrito, independente de outras sanções cabíveis, quando houver
afastamento das condições contratuais ou condições técnicas estabelecidas, inclusive das recomendações ou determinações da
fiscalização do HU-Ufma/Ebserh;

II – Multa, na seguinte forma:

a) de 0,2% (dois décimos de ponto percentual) do valor do material não entregue, por dia de atraso, no caso de descumprimento
do prazo previsto para entrega;

b) de 0,2% (dois décimos de ponto percentual) do valor total da Ordem de Fornecimento, no caso de não devolução de referido
documento devidamente assinado no prazo previsto;

c) de 0,5% (meio ponto percentual) do valor total da proposta, no caso de cancelamento do item, após a emissão da Nota de
Empenho;

d) de 1,0% (hum por cento) do valor total da proposta, no caso de cancelamento da Nota de Empenho;

e) de 1,5% (hum e meio por cento) do valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do objeto contratado.

III – Suspensão temporária de par�cipação em licitação e impedimento de contratar com a Ebserh, por prazo não superior a 02
(dois) anos.

§ 1º Se a multa aplicada for superior ao valor da garan�a prestada, quando houver, além da perda desta, responderá o contratado
pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Ebserh ou cobrada judicialmente.

§ 2º As sanções previstas nos incisos I e III do caput poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, devendo a defesa prévia
do interessado, no respec�vo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da no�ficação da instauração do
processo administra�vo para apuração de descumprimento de obrigação contratual, nos termos do § 2º do ar�go 82 da lei
13.303/16, do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh e, subsidiariamente, da Lei nº 9.784/99.

§ 3º Poderá ser emi�da GRU – Guia de Recolhimento da União para pagamento da multa devida pela contratada.

19.5.  Atrasos cujas jus�fica�vas sejam aceitas pelo Contratante e comunicadas antes dos prazos de entrega
consignados no contrato ou documento equivalente poderão, a critério deste, ser isentos total ou parcialmente da multa. 

19.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS), previsto na Lei nº 12.846/2013, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF).

19.7. As penalidades que gerarem aplicação de multas quando inferiores ou iguais ao valor de R$ 10,00 (dez)
reais serão abonadas, conforme decisão da Superintendente do HU-Ufma/Ebserh.

19.8. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicações de outras, previstas em
Lei, inclusive a responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causado à Administração.

19.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator,
o caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

19.10. Cabe ao Órgão Par�cipante, conforme Decreto nº. 7.892/2013, art. 6º, Parágrafo Único, aplicar, garan�da a
ampla defesa e o contraditório, as penalidades do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.

19.11. Compete ao Órgão Não Par�cipante, conforme Decreto nº. 7.892/2013, art. 22, § 7º, os atos rela�vos à
cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e
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o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

19.12. Às licitantes será aplicada, quando necessário, a Norma Operacional – SEI nº. 2/2021/SL/CAD/DAI-EBSERH,
disponível no sí�o h�p://bityli.com/ICDdR. Sendo assim, devem tomar conhecimento dessa norma, uma vez que versa sobre o
estabelecimento de normas regulamentares sobre o procedimento administra�vo, no âmbito da Empresa Brasileira de Serviços
Hospitalares - Ebserh, voltado à aplicação de sanções administra�vas às licitantes, bem como regulamenta a competência para
aplicação das sanções administra�vas cabíveis, conforme previsto nas leis, normas e instrumentos convocatórios."

20. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

20.1. Não haverá exigência de garan�a contratual da execução em razão do caráter de pronta entrega e pagamento
da contratação em tela.

21. LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)

21.1. DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

21.1.1. Em razão do objeto contratado e para seu cumprimento, a CONTRATADA realizará o tratamento de dados
pessoais e dados pessoais sensíveis em nome da CONTRATANTE, nos termos do inciso VII, do ar�go 5º e ar�go 39, da Lei nº.
13.709, de 14 de agosto de 2018.

21.1.2. A CONTRATADA deve cumprir as disposições da Lei nº. 13.709, de 14 de agosto de 2018, bem como das polí�cas
e normas internas da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares sobre o tema (disponíveis em www.ebserh.gov.br),
implementando medidas técnicas e organizacionais adequadas para assegurar a proteção dos direitos do �tular dos dados
pessoais.

21.1.3. O tratamento de dados pessoais pela CONTRATADA será limitado às a�vidades estritamente necessárias para o
alcance das finalidades do objeto contratado ou, quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, ao
exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados.

21.1.4. O tratamento de dados pessoais só poderá ser realizado pela CONTRATADA durante o prazo previsto para a
execução do objeto contratado.

21.1.5. É vedado à CONTRATADA o compar�lhamento dos dados pessoais com outras pessoas jurídicas ou �sicas, salvo
aquelas decorrentes de obrigações legais ou regulamentares necessárias para viabilizar o cumprimento do instrumento
contratual ou com a prévia autorização da CONTRATANTE.

21.1.6. Nas hipóteses de compar�lhamento previstas no item anterior, a CONTRATADA assume toda a responsabilidade
decorrente da operação realizada, especialmente no que diz respeito à observância da adequada proteção e resguardo aos
direitos dos �tulares originais.

21.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

21.2.1. A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus colaboradores das obrigações deste instrumento e do
compromisso assumido com a proteção de dados pessoais, inclusive no tocante à Polí�ca de Proteção de Dados Pessoais da
Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares.

21.2.2. A CONTRATADA se comprometerá a autorizar o tratamento de dados pessoais apenas às pessoas que assinem
termo de sigilo e confidencialidade, que deve ter vigência pelo prazo de execução contratual e 10 anos após o seu término.

21.2.3. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos �tulares mediante consen�mento, indispensáveis à
própria prestação do serviço, deverá ser realizada após prévia aprovação da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares,
responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção, guarda e gestão dos termos de consen�mento.

21.2.4. O armazenamento dos dados pessoais objeto de tratamento pela CONTRATADA em razão do presente contrato
deve respeitar as premissas, polí�cas e especificações técnicas, além de estar adequado e alinhado com a legislação vigente e as
melhores prá�cas de mercado.

21.2.5. Quando a natureza dos dados objeto de tratamento exigir, seu armazenamento deverá ocorrer em um banco de
dados seguro, com garan�a de registro das transações realizadas, controle de acesso apenas a pessoas autorizadas e transparente
iden�ficação do perfil dos credenciados, vedado o compar�lhamento desses dados com terceiros, exceto com autorização da
CONTRATANTE.

http://bityli.com/ICDdR
http://www.ebserh.gov.br/
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21.2.6. A eventual transferência internacional de dados pessoais pela CONTRATADA, para fins do previsto no item
anterior, deverá atender ao disposto nos ar�gos 33, 34, 35 e 36, da Lei nº. 13.709, de 14 de agosto de 2018, e às seguintes regras:

a) a legislação do país para o qual os dados foram transferidos deve assegurar o mesmo nível de proteção que a legislação
brasileira em termos de privacidade e proteção de dados, sob pena de encerramento da relação contratual, em vista de restrição
legal prevista no ordenamento jurídico brasileiro;

b) os dados transferidos serão tratados em ambiente da CONTRATADA;

c) o tratamento dos dados pessoais, incluindo a própria transferência con�nuará a ser feito de acordo com as disposições
per�nentes da legislação sobre proteção de dados aplicável, que não viole as disposições per�nentes do Brasil;

d) deve ser oferecida garan�a suficiente em relação às medidas técnicas e organizacionais, que deverão ser especificadas
formalmente à CONTRATANTE, sendo que a CONTRATADA não deve compar�lhar com terceiros dados que lhe sejam reme�dos;

e) as medidas de segurança devem ser adequadas para proteger os dados pessoais contra a destruição acidental ou ilícita, a
perda acidental, a alteração, a divulgação ou o acesso não autorizados (especialmente quando o tratamento implicar a sua
transmissão por rede), e contra qualquer outra forma de tratamento ilícito, bem como devem assegurar um nível de segurança
adequado em relação aos riscos que o tratamento representa e à natureza dos dados a proteger, atendendo aos conhecimentos
técnicos disponíveis e aos custos resultantes da sua aplicação;

f) o tratamento de dados pessoais deve ser realizado em nome da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares e em conformidade
com as suas instruções e as cláusulas do contrato, sob pena de suspensão da transferência de dados pessoais e/ou rescisão do
contrato;

g) as respostas às solicitações da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares devem ser rápidas e adequadas.

21.2.7. A CONTRATADA deverá manter registro das operações de tratamento de dados pessoais realizadas em nome da
CONTRATANTE.

21.2.8. A CONTRATADA enviará todos os dados e informações solicitadas pela CONTRATANTE necessários à resposta aos
�tulares de dados no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, podendo ser prorrogado em situações excepcionais
devidamente jus�ficadas e autorizadas pela CONTRATANTE.

21.2.9. A CONTRATADA cumprirá, de imediato, as solicitações da CONTRATANTE para cumprimento de requerimento do
�tular dos dados pessoais referente aos direitos previstos no ar�go 18 da Lei nº. 13.709, de 14 de agosto de 2018, tais como
correção, eliminação, anonimização ou bloqueio dos dados.

21.2.10. A CONTRATADA disponibilizará à CONTRATANTE todas as informações necessárias para demonstrar o
cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato, bem como permi�rá e contribuirá, quando necessário, para a
realização de auditorias e inspeções rela�vas à proteção de dados pessoais, realizadas pela CONTRATANTE ou por auditor externo
por esta designado.

21.2.11. A CONTRATADA, quando necessário e solicitado pela CONTRATANTE, encaminhará informações para elaboração
de relatório de impacto à proteção de dados pessoais relacionado às a�vidades objeto deste contrato que demandam o
tratamento de dados pessoais, observando-se o seguinte:

a) a solicitação de informações para elaboração de relatório de impacto à proteção de dados pessoais será feita por escrito à
CONTRATADA;

b) as informações deverão ser repassadas ao Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais da CONTRATANTE no prazo de
48 (quarenta e oito) horas.

21.2.12. A CONTRATADA comunicará à CONTRATANTE, por escrito,  em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente
de segurança, entendido como evento adverso confirmado, tal como acesso não autorizado, acidental ou ilícito que resulte na
destruição, perda, alteração, vazamento ou ainda, qualquer forma de tratamento de dados inadequada ou ilícita, devendo seguir
as orientações da CONTRATANTE.

21.2.13. A CONTRATADA, quando for de sua responsabilidade, tomará as medidas necessárias para cessar e/ou
minimizar os danos decorrentes da violação de dados pessoais, respondendo administra�va e judicialmente por eventuais danos
patrimoniais, morais, individuais ou cole�vos, aos �tulares de dados pessoais objeto de tratamento em decorrência da execução
contratual.

21.2.14. Encerrada a vigência do contrato e/ou não havendo mais necessidade de u�lização dos dados pessoais,
sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento e res�tuirá à CONTRATANTE os dados pessoais e todas as cópias



11/08/2022 16:44 SEI/SEDE - 23251547 - Termo de Referência - SEI

https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=37109128&infra… 10/11

porventura existentes (em formato digital, �sico ou outro qualquer), ressalvada instrução expressa sobre a eliminação, bem como
a possibilidade de sua conservação, nos termos do art. 16 da Lei nº. 13.709, de 14 de agosto de 2018.

21.3. DA SUBCONTRATAÇÃO

21.3.1. É vedado à CONTRATADA subcontratar a�vidades que envolvam o tratamento de dados pessoais sem
autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE.

21.3.2. Em caso de autorização da subcontratação, a CONTRATADA permanecerá totalmente responsável perante a
CONTRATANTE pelo cumprimento das obrigações da empresa subcontratada, especialmente pelas obrigações de proteção dos
dados pessoais.

21.4. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.4.1. A CONTRATANTE se compromete, em caso de necessidade de tratamento de dados pessoais compar�lhados
pela CONTRATADA para cumprimento de obrigações previstas neste contrato, a observar as disposições da Lei nº. 13.709, de 14
de agosto de 2018  e regulamentos da Autoridade Nacional de Proteção de Dados.

22. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

22.1. O presente " Termo de Referência " foi elaborado pela Unidade de Serviços Gerais do HUUFMA, estando em
consonância com as disposições legais e norma�vas aplicáveis, com o interesse e a conveniência da Administração, parte
integrante deste processo.

Documento assinado eletronicamente por Aderval Jose Aguiar Da Silva, Assistente Administra�vo,
em 03/08/2022, às 09:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por José de Ribamar Veras Teixeira, Chefe de Unidade, em
03/08/2022, às 09:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Tereza Cris�na Beckman Brandao, Assistente
Administra�vo, em 03/08/2022, às 09:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Germana Modesto Cardoso de Oliveira, Chefe de
Unidade, em 03/08/2022, às 10:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Vania da Silva Maia, Chefe de Unidade, em 03/08/2022,
às 10:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Diogo de Freitas Maciel, Chefe de Unidade, Subs�tuto(a),
em 03/08/2022, às 11:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Eurico Santos Neto, Gerente, em 03/08/2022, às 18:44,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 23251547
e o código CRC F38C05C9.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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